
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo:   030003490/2020 

Data:              04/12/2020 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE IPTU/TCIL 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 20.307,79 

RECORRENTE: CENTRO DE OLHOS AV. SETE DE SETEMBRO LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais conselheiros: 

Trata-se de recurso administrativo em face do indeferimento da impugnação ao 

lançamento anual de IPTU/TCIL, efetuado por meio do carnê relativo ao imóvel 

situado na Av. Sete de Setembro, 227, Icaraí (Inscrição Municipal 007.859-2), 

referente ao exercício de 2020.  

Ressalta-se que, apesar de também constar na petição de impugnação (fls. 02) o 

imóvel de inscrição 007.858-4 de propriedade de Ari de Souza Pena, foi aberto o 

processo administrativo 030006647/2020 para o julgamento dos litígios de forma 

individualizada nos termos do art. 12 da Lei no 3.368/2018.  

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento, em apertada síntese, sob o 

argumento de que não caberia a revisão de lançamento efetuada por meio do 

processo administrativo 030024929/2019 uma vez que esta somente teria lugar 

se as divergências cadastrais apuradas não fossem do conhecimento da Fazenda 

Municipal, nos termos do art. 149, inciso VIII do CTN  (fls. 06/08). 

Acrescentou que o conhecimento de todos os fatos pela municipalidade desde o 

término da obra principal, ocorrida em 2000, e dos acréscimos, que foram 

executados em 2008 e 2011, é imperativo para a demonstração de que ocorreu 

erro de direito, sendo que somente fatos não conhecidos ou não provados 

possibilitariam a revisão do lançamento (fls. 09/18). 

Finalizou afirmando que, como a SMF não exerceu o seu poder-dever de lançar 

as diferenças que já eram de seu conhecimento por mais de 5 (cinco) anos, 

operou-se a supressio, espécie de perda do direito subjetivo, a qual pode 
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equiparar-se à decadência, em respeito aos princípios da boa-fé e da legítima 

confiança (fls. 19/21). 

Finalizou requerendo o julgamento conjunto da presente impugnação com a 

protocolada no processo 030024929/2019 relativa ao lançamento complementar 

dos exercícios de 2014 a 2019. 

Em 18/02/2020 foi confirmada a realização do depósito referente à consignação 

em pagamento do IPTU relativo ao exercício de 2020 (fls. 58).  

O parecer que serviu de fundamento para a decisão de 1ª instância registrou que 

não há necessidade de julgamento em conjunto com o processo 030024929/2019 

uma vez que “em nenhum momento, seja na presente impugnação, seja naquela 

interposta no processo nº 030024929/2019, o Impugnante alega a inexistência ou a 

incorreção das alterações cadastrais efetuadas no imóvel. Ao revés: afirma que tais 

alterações são de conhecimento da SMF há mais de 20 (vinte) anos e, que, portanto, o 

lançamento complementar oriundo de tais modificações configuraria erro de direito” (fls. 

65).  

Acrescentou que “ainda que venha a ser adotada a alegação do contribuinte de que tais 

alterações cadastrais, efetivadas em 2019, tratam-se de erro de direito, não haveria óbice 

aos reflexos de tais modificações “a fato gerador ocorrido posteriormente à sua 

introdução”, consoante previsão constante no próprio art. 146 do CTN, in fine” e que 

“mostra-se perfeitamente regular os efeitos das alterações cadastrais promovidas no 

lançamento de IPTU referente ao exercício de 2020, uma vez que se trata de fato gerador 

posterior à implementação daquelas” (fls. 67).  

A impugnação foi julgada improcedente, em 26/03/2020, conforme decisão do 

Coordenador de Estudos e Análise Tributária (fls. 69), fato que motivou o 

presente Recurso Voluntário (fls. 74/92).  
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Em sede de recurso, a contribuinte apenas reiterou as teses apresentadas na 

impugnação. 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 27/08/2020 (quinta-feira) (fls. 

75), como os prazos processuais estavam suspensos em virtude da pandemia de 

COVID-19 no período compreendido entre os dias 20/03/2020 e 06/11/2020, 

voltando a fluir no dia 07/11/2020, conforme art. 1º do Decreto no 13.807/2020, 

e o recurso foi protocolado no dia 24/09/2020 (fls. 74), este foi tempestivo. 

Conforme destacado no parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância, 

o contribuinte não questionou os dados cadastrais considerados para a realização 

do lançamento do imposto e da taxa anuais, apenas se limitou a afirmar que a 

Administração Pública não poderia tomar como parâmetros para a apuração da 

base de cálculo dados conhecidos há mais de 5 (cinco) anos e que, no entanto, não 

constavam em seu cadastro. 

A alegação de que não se trataria de erro de fato a justificar a revisão de 

lançamento, conforme o art. 149, VIII do CTN, somente faria sentido, mesmo que 

em tese porque dependente da análise do caso concreto, se o lançamento 

impugnado se tratasse de complementação ou modificação de lançamento 

anteriormente efetuado. 

Deve-se ressaltar que as atualizações cadastrais contra as quais, repita-se, não se 

insurgiu a recorrente, foram efetuadas no dia 23/09/2019 (conforme fls. 30 do 

processo 030024929/2019), portanto, em data anterior à emissão do carnê por 

meio do qual se efetuou a cobrança anual.  
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Com efeito, como as alterações no cadastro se efetivaram antes da data da 

ocorrência do fato gerador (01/01/2020), não há que se falar em impedimento de 

revisão uma vez que o lançamento discutido nos presentes autos não decorre de 

retificação de procedimento anterior mas do lançamento original relativo ao 

exercício de 2020. 

Não se afigura razoável a pretensão da recorrente no sentido de que a Fazenda 

Pública não poderia corrigir suas informações cadastrais, que tem reflexos em 

lançamentos futuros, tomando por base dispositivo legal que se refere aos 

procedimentos aplicáveis à revisão de lançamentos anteriormente efetuados. 

Registre-se também que a análise relativa aos lançamentos revistos, referentes 

aos exercícios de 2014 a 2019, ou seja, cujos fatos geradores ocorreram 

anteriormente à atualização dos dados cadastrais, está sendo levada a cabo por 

meio da impugnação da notificação de lançamento complementar no processo 

administrativo 030024929/2019.   

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso 

Voluntário e seu DESPROVIMENTO, para manter a decisão de 1ª Instância, uma 

vez que o lançamento foi efetuado com a observância da legislação em vigor, 

especialmente no que se refere aos art. 12 e 13 do CTM.  

Niterói, 04 de dezembro de 2020. 

04/12/2020

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 04/12/2020 12:26

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 04/12/2020 12:26
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  Nº do documento:  00126/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  04/12/2020 12:27:47

  Código de
Autenticação:  48349DAC48C9147E-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 À FCCN

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 04/12/2020.

 

Documento assinado em 04/12/2020 12:27:47 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  06076/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PRESDENTE CONHECER DA MANIFESTAÇÃO FAZENDARIA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  06/12/2020 16:22:54

  Código de
Autenticação:  BC13BF37E80B6741-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Senhor Presidente,

Tendo recebido o presente processo com manifestação da Representação Fazendária, que coloco em
apreciação de Vossa Senhoria.
FCCN em 07 de dezembro de 2020  

 

Documento assinado em 06/12/2020 16:22:54 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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  Nº do documento:  00465/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO PARA CONSELHEIRO RELATOR

  Autor:  2351724 - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

  Data da criação:  07/12/2020 17:38:56

  Código de
Autenticação:  8BFA1C518895E006-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DETRI - DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

 

Ao Conselheiro Manoel Alves Junior,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do
Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.

Francisco da Cunha Ferreira

Presidente - FCCN

 

Documento assinado em 07/12/2020 17:38:56 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724
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  Nº do documento:  00001/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   REDISTRIBUIÇÃO

  Autor:  12326612 - MANOEL ALVES JUNIOR

  Data da criação:  14/01/2021 13:39:13

  Código de
Autenticação:  BCC04AEAFA9861D2-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

 Senhor Presidente,

 

                Tendo em vista minha nomeação para cargo incompatível, solicito a redistribuição dos autos. 

 

 

Documento assinado em 14/01/2021 13:39:13 por MANOEL ALVES JUNIOR - ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO / MAT: 12326612
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  Nº do documento:  00007/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO PARA CONSELHEIRO RELATOR REDISTRIBUÍDO

  Autor:  2351724 - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

  Data da criação:  14/01/2021 20:30:54

  Código de
Autenticação:  34DCCEF1FE713176-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DETRI - DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

Ao Conselheiro Felipe Campos Carvalho,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do
Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.

Francisco da Cunha Ferreira

Presidente - FCCN

 

Documento assinado em 14/01/2021 20:30:54 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724
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  Nº do documento:  00046/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

  Autor:  76629877 - FELIPE CAMPOS CARVALHO

  Data da criação:  16/06/2021 21:57:18

  Código de
Autenticação:  F8EA85352687E1CF-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

A Secretaria do Conselho de Contribuintes,

 

 

              Devido a nova composição do Conselho de Contribuintes, de acordo com publicação ocorrida em
10 de junho do corrente, devolvo o presente processo para nova distribuição.

              Em 16 de junho de 2021 

 

Documento assinado em 02/07/2021 12:07:14 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00105/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATORIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/07/2021 13:39:23

  Código de
Autenticação:  8112B2056A6320E2-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Ao Conselheiro Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho para emitir relatório e voto nos autos, observando
os prazos regimentais.

CC em 21 de julho de 2021  

 

Documento assinado em 22/07/2021 17:38:46 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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PROCESSO Nº 030/0003490/2020 

 

 

EMENTA: LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE IPTU. Época 

própria. A municipalidade deve exercer o lançamento 

complementar do IPTU no prazo de 05 (cinco) anos da data em 

que passa a ter conhecimento das alterações cadastrais 

ocorridas. Após esse prazo afasta-se a premissa do erro de fato 

prevista no artigo 149 do CTN por se caracterizar erro de 

direito, com a aplicação por analogia da contagem do prazo 

decadencial. Recurso Voluntário Provido. 

 
 

   Trata-se de Recurso Voluntário interposto por Centro de Olhos 

Av. Sete de Setembro Ltda contra a decisão que indeferiu a impugnação ao 

lançamento anual de IPTU/TCIL efetuado por meio do carnê relativo ao 

imóvel sito à Av. Sete de Setembro, 227, Icaraí (Inscrição Municipal nº 

007.859-2) referente ao exercício de 2020. Somente em relação a essa 

inscrição. 

 

 Sustenta ser incabível o lançamento em 2020, tendo em vista 

que divergências cadastrais já eram de conhecimento da fazenda em 2018. 

Que isso então caracterizaria erro de direito e não erro de fato, o que gera a 

perda do direito objeto pelo decurso superior a 05 (cinco) anos. 

 

  Às fls. 69 a Coordenação de Estudos e Análise Tributária 

julgou improcedente a impugnação. 

 

  A representação fazendária opinou às fls. 96-99 pelo 

improvimento do Recurso. 

 

 É O RELATÓRIO 

 

  VOTO 
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  DOS FATOS INCONTROVERSOS 

 

  Restou incontroverso que o recorrente reconhece que 

ocorreram as alterações que geraram as divergências cadastrais objeto do 

lançamento ocorrido em 2019, já que tais alterações constam do processo nº  

080003563/1999. 

 

  Por outra banda, reconhece a municipalidade como verdadeiras 

as alegações recursais quanto à época de ter tido conhecimento dos fatos. 

 

  Não havendo pois divergências quanto aos fatos e quanto as 

épocas próprias, entendo que a análise da referente impugnação remete-se 

única e exclusivamente para o campo de direito. 

 

  Sem maiores delongas, sigo o entendimento jurisprudencial que 

nos ensina que “não há direito eterno” e muito menos ser facultado a alguém 

guardar possíveis direitos “numa gaveta” para bem exercê-lo quando bem lhe 

convier. Isso equivaleria ao poder de exerce-lo quando quiser contra outrens, 

o que equivaleria ao poder de pressionar, ou mesmo ameaçar aquele ao qual 

esse direito possivelmente possa a ser exercido. 

 

  “O DIREITO NÃO SOCORRE AOS QUE DORMEM”. Esse 

princípio se aplica a todos, inclusive aos órgãos públicos. 

 

 

  A prevalecer a tese de que a municipalidade possui o direito 

eterno de alterar o IPTU do contribuinte quando bem lhe convier invocando 

um direito (o fato gerador) do qual já tem conhecimento prévio, criará a 

insegurança jurídica ao contribuinte que viverá eternamente com a “Espada 

de Dâmocles”  sobre sua cabeça, preso por um único fio de crina de cavalo 

como nos ensina a fábula, convivendo com a apreensão eterna dela se 

romper. 

 

  No presente caso, a municipalidade já possuía conhecimento 

prévio das alterações cadastrais há 20 (vinte) anos. Se não exerceu seu 

direito antes, não pode transferir para o contribuinte os efeitos da sua desídia 

funcional. O transcorrer dessa desídia por prazo superior a 05 (cinco) anos 
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caracteriza a perda do direito subjetivo, que de fato equipara-se a 

decadência, sendo inaplicável na hipótese as disposições do artigo 149 do 

CTN, por não se caracterizar erro de fato. 

 

  Em suma, se porventura houver novas alterações que 

autorizem novo lançamento, que o faça. Por um fato gerador ocorrido há 20 

(vinte) anos não. Operou-se a decadência. 

 

  Destarte, dou provimento ao Recurso Voluntário na forma 

requerida, afastando-se a complementação do IPTU 2020 da inscrição 

(007.859-2). 
 

 

 

  É o meu voto. 

  

  Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho 

Anexado por: PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO     Matrícula: 12379244 Data: 01/09/2021 16:00

Assinado por: PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO - 12379244
Data: 01/09/2021 16:00
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  Nº do documento:  00082/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   VOTO DIVERGENTE

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/10/2021 22:03:21

  Código de
Autenticação:  1A548D88D2C8114D-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

 De ordem 

Ao Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira para emitir voto vencedor conforme decisão proferida na
Sessão 1.281º realizada em 29 de setembro do corrente.

CC em 04 de outubro de 2021 

 

Documento assinado em 07/10/2021 20:09:28 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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RECURSO VOLUNTÁRIO:  
RECORRENTE: CENTRO DE OLHOS AV. SETE DE SETEMBRO LTDA  
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: IPTU. RECURSO VOLUNTÁRIO. LANÇAMENTO ANUAL DE OFÍCIO. 
EXERCÍCIO DE 2020. CONSTATAÇÃO PELO SETOR COMPETENTE DA SMF DE 
QUE OS DADOS CADASTRAIS DO IMÓVEL ESTAVAM INCORRETOS. 
POSSIBILIDADE DE ADEQUAÇÃO À REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL. PODER-
DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ALTERAÇÕES CADASTRAIS 
PROMOVIDAS ANTERIOREMENTE AO LANÇAMENTO ANUAL DE OFÍCIO. 
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA CORRETA. RECURSO VOLUNTÁRIO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
O presente processo teve o seu julgamento realizado em 29 de setembro de 

2021, na 1.281ª Sessão Ordinária deste Conselho. Na ocasião, o ilustre Conselheiro 
Relator apresentou o seu voto no sentido do conhecimento e provimento do Recurso 
Voluntário, cancelando a decisão de primeira instância, que havia indeferido a 
impugnação manejada pelo contribuinte. 

 
Em que pesem os argumentos expostos no voto do ilustre Conselheiro 

Relator, discordei do seu entendimento, razão pela qual apresento o presente voto 
divergente. 

 
VOTO DIVERGENTE 
 
A questão objeto de controvérsia que me fez discordar do ilustre Conselheiro 

Relator cinge-se à possibilidade de o Fisco municipal corrigir o cadastro imobiliário 
com base em verificações e constatações realizadas no âmbito do seu poder-dever 
de fiscalização. 

 
Neste aspecto, importa anotar, como bem observado no parecer da 

Representação Fazendária, que o caso do presente litígio não se refere à revisão de 
lançamento tributário (lançamento complementar), mas sim ao próprio lançamento 
anual de ofício do IPTU. 

 
Com efeito, no caso do presente litígio, as alterações cadastrais foram 

efetuadas em 23/09/2019 (fls. 30 do PA nº 030024929/2019), enquanto que o 
lançamento impugnado corresponde ao IPTU anual do exercício de 2020. 

 
Verifica-se, portanto, que o lançamento impugnado é posterior às alterações 

promovidas pelo setor de IPTU, não havendo que se falar em revisão de lançamento, 
bem como na dicotomia erro de fato/erro de direito. 
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Processo 

030003490/2020 

Data 

05/10/2021 

Folhas 

 
 

 

 

 
Quanto às alterações realizadas pelo setor de IPTU, trata-se de poder-dever 

da Administração Fazendária, que tem como uma das suas atribuições legais a de 
atualizar o seu cadastro imobiliário, adequando-o à realidade fática do imóvel. 

 
Sobre a importância do cadastro imobiliário, cabe anotar a lição de José 

Roberto R. Afonso, Erika Amorim Araujo e Marcos Antonio Rios da Nóbrega (“IPTU 
no Brasil – Um Diagnóstico Abrangente”, vol. 4, FGV Projetos, p. 46, acesso em 
http://www.fgv.br/fgvprojetos): 

 
“O cadastro imobiliário é o instrumento através do qual a 
administração municipal registra os atributos, sejam físicos ou 
locacionais, dos imóveis situados no seu território, e identifica os 
respectivos proprietários. A reunião de um conjunto amplo de 
informações e sua constante atualização são requisitos 
fundamentais para que as avaliações imobiliárias efetuadas pelo 
poder público sejam capazes de refletir adequadamente os 
preços praticados no mercado. Para DE CESARE (2005), o 
cadastro é o principal pilar da tributação imobiliária, uma vez 
que qualquer estimativa do valor venal do IPTU somente pode 
ser realizada com base nos dados cadastrais.” 

 
Ainda sobre o tema da relevância da atualização do cadastro imobiliário, 

cumpre trazer à baila um estudo realizado pelo IPEA (Pedro Humberto Bruno de 
Carvalho Junior, “Panorama do IPTU: um retrato da Administração Tributária em 53 
cidades selecionadas”, IPEA, 2018, acesso em http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes), 
que concluiu o seguinte: 

 
“Os municípios brasileiros precisam conhecer com clareza e 
composição e particularidades do seu cadastro de imóveis. (...) Os 
cadastros devem ser informatizados, detalhados e 
recorrentemente atualizados para dispor de informações que 
permitam uma melhor construção de uma política tributária.” 

 
Deve-se anotar que a Administração Tributária possui como fonte 

informativa primária para a apuração da base de cálculo do IPTU os dados 
constantes em seu cadastro imobiliário, que pode ser alimentado tanto por 
informações prestados pelo sujeito passivo, no cumprimento de obrigação 
tributária acessória, quanto por ato de ofício, como no caso de apuração da realidade 
fática pela própria Administração, seja através de vistoria, de recadastramento, de 
georreferenciamento ou de outra ferramenta disponível. 
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Decerto, caso a Administração Tributária ficasse obstada de atualizar e 
corrigir o seu cadastro imobiliário, a fim de adequá-lo à realidade fática dos imóveis, 
não teria qualquer sentido a própria fiscalização tributária do IPTU, pois bastaria a 
realização de um primeiro cadastro que, sem atualização, permaneceria 
eternamente como base para futuros lançamentos, ficando o sujeito passivo como 
uma espécie de direito adquirido sobre os dados cadastrais. Obviamente não é esta 
a percepção correta sobre a matéria. 

 
Por fim, cabe enfatizar também que a Administração Tributária não está 

obrigada a fiscalizar anualmente todos os imóveis existentes no município quanto a 
todos os elementos cadastrais, motivo pelo qual erros cadastrais podem ocorrer em 
decorrência de alterações promovidas no imóvel, rotineiramente simples, como no 
caso de revestimento externo, piso, forro, número de instalações sanitárias, 
instalação elétrica, número de garagens, entre outros elementos, o que justifica 
ainda mais o poder-dever de atualização cadastral dos imóveis pelo Fisco municipal. 

 
Por conseguinte, atualizado o cadastro imobiliário, no âmbito do poder-dever 

da Administração Tributária, tem-se como consequência o lançamento tributário 
baseado nas informações atualizadas, como no caso dos autos, em que o lançamento 
anual do IPTU relativo ao exercício de 2020 baseou-se em informações coletadas 
anteriormente, em 2019, que ensejaram a atualização cadastral do imóvel ao qual 
se refere o lançamento impugnado. 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 

Recurso Voluntário, mantendo-se integralmente a decisão proferida em primeira 
instância.  

 
Niterói, 05/10/2021. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO N°.030/003.490/2020                                                                                                                 
DATA: - 29/09/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.281º SESSÃO                                                                 HORA: - 10:00                                                   
  DATA: - 29/09/2021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. ( 01,02, 03, 04,05,08 )

VOTOS VENCIDOS: - Os dos Membros sob os n°s. 06 e 07)

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

                CC, em 29 de Setembro de 2021  

 

Documento assinado em 08/10/2021 11:10:18 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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ATA DA 1.281º SESSÃO ORDINÁRIA                                                   DATA: 29/09/2021

DECIÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/003.490/2020

RECORRENTE: CENTRO DE OLHOS AVENIDA SETE DE SETEMBRO LTDA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RELATOR: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

:DECISÃO    - Por seis (06) votos a 02 (dois), vencidos o conselheiro Relator Paulino Gonçalves Moreira
Leite e Roberto Pedreira Ferreira Curi a decisão foi  pelo conhecimento e desprovimento do Recurso
Voluntário, nos termos apresentados no relatório e voto do Conselheiro revisor,   Francisco da Cunha
Ferreira.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.847/2021: - IPTU. RECURSO VOLUNTÁRIO. LANÇAMENTO ANUAL DE
OFÍCIO. EXERCÍCIO DE 2020. CONSTATAÇÃO PELO SETOR COMPETENTE DA SMF DE
QUE OS DADOS CADASTRAIS DO IMÓVEL ESTAVAM INCORRETOS. POSSIBILIDADE
DE ADEQUAÇÃO À REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL. PODER DEVER DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ALTERAÇÕES CADASTRAIS PROMOVIDAS
ANTERIOREMENTE AO LANÇAMENTO ANUAL DE OFÍCIO. DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA CORRETA. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

                CC, 29 de setembro de 2021  

 

Documento assinado em 08/10/2021 11:10:19 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/003.490/2020

“CENTRO DE OLHOS AVENIDA SETE DE SETEMBRO LTDA"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 Senhora Secretária,

 

   

          Por seis (06) votos a 02 (dois) a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, vencido o Relator Paulino Gonçaves Moreira Leite Filho e o Conselheiro Roberto Pedreira
Ferreira Curi

          Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

          CC em 29 de setembro de 2021  

 

Documento assinado em 08/10/2021 11:10:20 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/10/2021 23:05:28

  Código de
Autenticação:  68FAF47F3009A8B4-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À  F C A D .
Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.847/2021: -  IPTU. RECURSO VOLUNTÁRIO. LANÇAMENTO ANUAL DE
OFÍCIO. EXERCÍCIO DE 2020. CONSTATAÇÃO PELO SETOR COMPETENTE DA SMF DE
QUE OS DADOS CADASTRAIS DO IMÓVEL ESTAVAM INCORRETOS. POSSIBILIDADE
DE ADEQUAÇÃO À REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL. PODERDEVER DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ALTERAÇÕES CADASTRAIS PROMOVIDAS
ANTERIOREMENTE AO LANÇAMENTO ANUAL DE OFÍCIO. DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA CORRETA. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

                CC, 29 de setembro de 2021  
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 Ao CC,

 
Processo publicado em 10/03/2022.
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